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AVALIAÇÃO DE PACIENTES COM INCAPACIDADES FUNCIONAIS 
DECORRENTES DE HANSENÍASE EM SÃO LUÍS-MA 
EVALUATION OF PATIENTS WITH FUNCTIONAL DISABILITIES 
ARISING FROM LEPROSY IN SÃO LUÍS-MA 
Juliana Lins da Paz Portela1, Adriana Sousa Rêgo2,3, Wellyson da Cunha Araújo 
Firmo4,5, Janaina Maiana Abreu Barbosa5, Marcia Rodrigues Veras Batista4, 
Marcos Antônio Barbosa Pacheco2, Flor de Maria Araújo Mendonça Silva2,4 
RESUMO 
INTRODUÇÃO: A hanseníase, conhecida como lepra ou doença de Hansen, é 
caracterizada como uma doença infecciosa, crônica, causada pelo Mycobacterium 
leprae, sendo transmitida pelas vias aéreas superiores, tendo contato direto 
prolongado com doente não tratado. Ela acomete pele e nervos periféricos 
causando uma série de complicações em paciente não tratado ou diagnosticado 
tardiamente, já apresentando deformidades e incapacidades funcionais que 
contribuem diretamente para uma má qualidade de vida. OBJETIVO: O presente 
estudo apresenta como objetivo, descrever as prevalências e características clínicas 
dos pacientes com diagnóstico de hanseníase no estado do Maranhão. MÉTODO: 
Esta pesquisa trata-se de um estudo epidemiológico do tipo descritivo, realizado 
pelo acompanhamento de pacientes com hanseníase cadastrados no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação, no estado do Maranhão, no período de 
janeiro de 2016 a dezembro de 2017, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Ceuma (parecer nº 1.055.539). RESULTADOS: No estudo 
evidenciou-se que 17,7% dos casos acometem homens entre 20 e 39 anos; 78% com 
a forma multibacilar, 62,97% tinham até 5 lesões no diagnóstico, com predomínio 
da forma dimorfa e mais de um quinto dos pacientes apresentavam incapacidade 
funcional. CONCLUSÕES: A detecção de incapacidades funcionais do grupo de risco, 
além do estimulo à detecção precoce e prevenção dessa patologia estão implicados 
na melhora da qualidade de vida da população. 




INTRODUCTION: Leprosy, known as leprosy or Hansen's disease, is characterized as 
an infectious, chronic disease caused by Mycobacterium leprae, being transmitted 
through the upper airways, having prolonged direct contact with an untreated 
patient. It affects skin and peripheral nerves causing a series of complications in an 
untreated or late diagnosed patient, already presenting deformities and functional 
disabilities that directly contribute to a poor quality of life. OBJECTIVE: This study 
aims to describe the prevalence and clinical characteristics of patients diagnosed 
with leprosy in the state of Maranhão. METHODS: This research is a descriptive 
epidemiological study, carried out by monitoring leprosy patients registered in the 
Notifiable Diseases Information System, in the state of Maranhão, from January 
2016 to December 2017, approved by the Research Committee. Research Ethics at 
the Ceuma University (opinion No. 1,055,539). RESULTS: The study showed that 
17.7% of cases affect men between 20 and 39 years old; 78% with the multibacillary 
form, 62.97% had up to 5 lesions at diagnosis, with a predominance of the 
dimorphic form and more than a fifth of the patients had functional disability. 
CONCLUSIONS: The detection of functional disabilities in the risk group, in addition 
to encouraging early detection and prevention of this pathology, are implicated in 
improving the population's quality of life. 
Keywords: Hanseníase; Incompetence; Life quality. 
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A hanseníase se caracteriza como uma doença crônica, 
infectocontagiosa, cujo principal agente etiológica é o bacilo 
Mycobacterium leprae, também conhecida como bacilo de 
Hansen. É uma doença que causa uma série de incapacidades 
físicas acometendo pele e nervos periféricos, sendo um 
problema de saúde pública devido a sua alta capacidade de 
mudança na qualidade de vida do indivíduo diagnosticado com 
hanseníase, haja vista que na maioria das vezes o diagnóstico é 
tardio levando a danos psicológicos e sociais, representando 
um grave problema de saúde pública1. 
A hanseníase é uma doença de notificação compulsória no 
Brasil, a principal preocupação é o circuito de transmissão ativo 
existente2 e com 7,3% dos casos nacionais ocorridos em jovens 
abaixo de 15 anos de idade, representando um coeficiente de 
detecção de 4,88 a cada 100.000 pessoas dessa faixa etária 
(considerado índice alto). 
Novos casos de hanseníase ocorrem devido a uma série de 
fatores relacionados à falta de conhecimento sobre a doença, 
tanto por profissionais da saúde quanto pelos pacientes. 
Muitos médicos não possuem conhecimento dos mecanismos 
de transmissão da hanseníase e estimulam comportamentos 
em pacientes que aumentam o estigma negativo em torno da 
doença3.  
De acordo com a classificação de Madri, a doença pode ser 
dividida em: indeterminada, tuberculoide, virchowiana e 
dimorfa (borderline), sendo transmitida principalmente pelas 
vias aéreas superiores, através de gotículas eliminadas no ar, 
pela fala, tosse ou espirro, tendo um contato próximo ou 
prolongado de uma pessoa suscetível a doença com uma 
pessoa sem tratamento. A doença tem cura, mas se não 
diagnosticada e tratada precocemente, pode causar sérias 
incapacidades e deformidades físicas4. 
Apesar de ser uma doença milenar e dos esforços empregados 
para conseguir sua eliminação, ou seja, prevalência de menos 
de um caso em 10 mil habitantes, no Brasil a hanseníase ainda 
permanece como importante endemia e constitui-se ainda um 
desafio para a saúde pública, sobretudo por sua magnitude e 
potencial incapacitante5. 
O Brasil ocupa a 2º posição no mundo, está entre os 22 países 
que possuem as mais altas cargas da doença e detém 92% do 
total de casos dos países das Américas6. O Maranhão, 
atualmente, é o 2° estado da federação em casos de 
hanseníase, em 2017 teve 3.091 casos novos diagnosticados 
(aproximadamente 10% dos casos do Brasil) e 3.165 em 20187. 
São Luís ocupa o primeiro lugar dentro do estado em detecção 
de casos novos por ano, com taxa atual para população geral 
de 42,3 casos em 100.000 habitantes7 e, apesar dos avanços 
alcançados diante de estratégias para controle da hanseníase, 
no Maranhão a endemia prossegue como uma doença 
negligenciada, hiperendêmica e com diagnóstico tardio. 
Os sinais e sintomas mais frequentes da hanseníase se 
manifestam através de manchas esbranquiçadas, 
avermelhadas ou amarronzadas, em qualquer parte do corpo, 
com a perda de sensibilidade ou alteração térmica ao calor e ao 
frio, pele seca e com falta de suor, quedas de pelo, 
especialmente, nas sobrancelhas, sensação de formigamento, 
dor e sensação de choque, fisgadas e agulhadas ao longo dos 
nervos do braço e das pernas, inchaço de mãos e pés, 
diminuição da força dos músculos das mãos, pés e face devido 
a inflamação de nervos que podem estar engrossados e 
doloridos, úlceras nas pernas e pés, nódulos no corpo, em 
alguns casos, avermelhados e dolorosos, febre, edemas e dor 
nas juntas, sangramento, feridas e ressecamento no nariz e nos 
olhos8. 
A Hanseníase pode ser classificada como incapacidade de grau 
0, quando a força muscular e a sensibilidade desses segmentos 
estão preservadas; grau 1, quando há diminuição da força 
muscular e da sensibilidade; e grau 2, quando há deformidade 
visível nas mãos, pés ou olhos. As alterações neurológicas 
podem contribuir para o desenvolvimento de incapacidades 
físicas que podem até mesmo conduzir o quadro para graves 
deformidades9. Tais dificuldades podem dificultar nas simples 
tarefas diárias pessoais de autocuidado (escovar os dentes, 
tomar banho, vestir-se, alimentar-se e outros) e também a 
outras habilidades do cotidiano de uma pessoa (cozinhar, lavar 
louça, varrer casa, escrever, manipular livros, transferir-se de 
um lugar ao outro, dentre outros)10. 
O diagnóstico de hanseníase deve ser baseado na história de 
evolução da lesão, epidemiológica e no exame físico realizado 
por meio da anamnese, exame geral e dermatológico para 
identificar lesões ou áreas da pele com alterações de 
sensibilidade térmica ou dolorosa, tátil ou comprometimento 
de nervos periféricos. Em algumas situações, os exames 
subsidiários (Baciloscopia e biópsia de pele) podem ser 
fundamentais para auxiliar o diagnóstico, entretanto é preciso 
considerar as limitações desses exames, valorizando, 
essencialmente, os achados clínicos encontrados5. 
A grande importância do diagnóstico precoce e início imediato 
do tratamento constitui como principal medida para prevenção 
de incapacidades relacionadas à hanseníase, uma vez que, nas 
formas iniciais da doença, dado a carga bacilar baixa, o 
paciente, que nesse caso, operacionalmente, será classificado 
como paucibacilar - PB, em geral, não apresenta 
comprometimento de troncos nervosos periféricos e não 
manifestará intercorrências imunológicas, as quais predispõem 
às incapacidades físicas11.  
O tratamento de hanseníase indicado pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e recomendado pelo Ministério da 
Saúde do Brasil, é a Poliquimioterapia (PQT), uma associação de 
Rifampicina, Dapsona e Clofazimina, na apresentação de 
blister. Esta associação diminui a resistência medicamentosa do 
bacilo e impede a evolução da doença. Com o bacilo morto, a 
transmissão da doença é interrompida logo no início do 
tratamento, no qual, seguindo o tratamento de forma completa 
e correta possibilita a cura total da doença. Os pacientes devem 
utilizar as seguintes classificações operacionais de casos de 
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hanseníase, visando definir o esquema de tratamento com 
Poliquimioterapia, que se baseia no número de lesões cutâneas 
de acordo com os seguintes critérios: Paucibacilar (PB), casos 
com até cinco lesões de pele; Multibacilar (MB), casos com seis 
ou mais lesões de pele12. 
A hanseníase pode atingir pessoas de todas as idades, 
independente do sexo, no entanto, raramente ocorre em 
crianças. A prevalência da doença é maior nos homens que nas 
mulheres. Esse indicativo é explicado, geralmente, pela maior 
exposição ao bacilo e pela negligência de indivíduos do sexo 
masculino com a sua saúde, o que tarda o diagnóstico e 
aumenta o risco para o desenvolvimento de incapacidades 
físicas13. 
Segundo a OMS, em 2016 foram reportados 214.783 casos 
novos de hanseníase representando uma taxa de detecção de 
2,9 casos por 100 mil habitantes. No Brasil, no mesmo ano, 
foram notificados 25.218 novos casos, incluindo uma taxa de 
detecção de 12, 2 para 100 mil habitantes, sendo que 1.696 
foram diagnosticados em menores de 15 anos, indicando focos 
de infecções ativos e transmissão recente. Essas medidas 
classificam o país como o segundo, com maiores números de 
casos novos registrados no mundo, perdendo apenas para a 
Índia13. 
O presente estudo se justifica considerando que o Brasil possui 
altos índices endêmicos, apresentando uma distribuição 
heterogênea nas diferentes regiões do país. Pois conforme já 
abordado, o Brasil ocupa o segundo lugar de casos novos do 
mundo, ficando atrás apenas da Índia14. Tal fato, faz com que 
até hoje, a hanseníase seja uma importante questão de saúde 
pública nacional. Contudo, há aproximadamente três décadas, 
a hanseníase tem tratamento efetivo, capaz de promover a 
cura por completo do doente. No entanto, apesar da redução 
de casos, ainda não foi erradicada e continua se expandindo nas 
classes sociais mais baixas. Diante de um grave problema de 
saúde pública este estudo justifica-se ainda, por sua relevância 
em descrever as prevalências e características clínicas dos 




O método utilizado na pesquisa baseou-se em um estudo 
epidemiológico do tipo descritivo, sendo utilizada a base de 
dados secundários de pacientes com hanseníase cadastrados 
no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
no estado do Maranhão, no período de janeiro de 2016 a 
dezembro de 2017. O estado é localizado na Região Nordeste 
do Brasil, com aproximadamente 834,785 km2, população 
estimada de 1.094.667 habitantes15. 
Os dados coletados foram armazenados em planilha do 
Programa Microsoft Office Excel 2010 e realizada de análise das 
inconsistências e duplicidades. Foi realizada estatística 
descritiva dos casos diagnosticados e notificados da doença no 
período de estudo, e executada através do software STATA 15.0 
(Stata Corp College Station, Texas, EUA); as variáveis 
qualitativas e quantitativas são apresentadas por frequências 
absolutas, relativas, percentuais, média, Desvio Padrão (DP) e 
Intervalo de Confiança (IC). 
RESULTADOS  
 
A Tabela 1 demonstra a evolução da detecção de novos casos 
de hanseníase no estado do Maranhão e evidencia um 
decréscimo do número de casos registrados nos anos avaliados. 
Em 2016, registrou o maior número de detecção com 3.289 
novos casos, todavia esse número caiu para 2.446 em 2017, o 
que representa uma redução de 25,63% em relação ao ano 
anterior. 
Em ambos os anos, o sexo mais acometido foi o masculino, que 
representou 56,25% dos casos de 2016 e 56% dos casos de 
2017. Nesse grupo, a faixa etária predominante foi a de 20 a 39 
anos, grupo responsável por 17,24% dos casos de 2016 e 
17,17% das detecções de 2017. Já no sexo feminino, a faixa 
etária mais acometida diferiu nos anos avaliados, em 2016 
predominaram mulheres entre 20 e 39 anos (14,38%) e em 
2017 entre 40 e 59 anos (14,35%) (Tabela 1). 
 
Tabela 1 - Dados secundários de casos novos referente a 
variável sexo pacientes com incapacidades funcionais 
decorrentes da hanseníase em São Luís-MA de 2016 -2017.    
 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), São Luís -MA entre os anos 2016 a 2017. 
 
Neste estudo, ocorreu predominância dos casos masculinos 
com idade entre 20 a 39 anos em 2016, já no ano de 2017, as 
idades entre 20 e 39 e 40 e 59 anos ficaram com a proporção 
muito próxima. Observa-se que há uma predominância para o 
sexo masculino em todas as regiões do País, como pode-se 
observar nos anos de 2014 a 2018, onde foram diagnosticados 
no Brasil 140.578 casos novos de hanseníase. Entre estes, 
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77.544 casos novos ocorreram em indivíduos do sexo 
masculino, o que corresponde a 55,2% do total16.   
Um estudo retrospectivo, realizado em Hospital Universitário 
do Nordeste do Brasil também encontrou resultados, onde a 
predominância de pacientes foi do sexo masculino, o que 
considera a hanseníase, devido ao risco de exposição, ainda 
maior, e a procura por serviços de saúde, menor. Segundo o 
relatório da OMS, embora a hanseníase afete ambos os sexos, 
em muitas partes do mundo os homens são afetados com mais 
frequência que as mulheres, na proporção de 2:117. 
No geral a idade entre 20 a 59 anos, foi a predominante nos 
casos novos. Fato constatado também em outros estudos, os 
quais mostram que há uma forte tendência da doença no 
gênero masculino18,19, 20.  
Diante da prevalência em indivíduos com idade produtiva, 
pode-se pensar nas possíveis interferências econômicas e 
sociais ocasionadas, uma vez que as incapacidades físicas 
adquiridas com a doença são passíveis de influenciar no 
desenvolvimento de atividades laborais21. 
Conforme demonstrado na Tabela 2, a classe operacional 
predominante foi a multibacilar, que representou 78,05% dos 
casos em 2016 e 76,78% em 2017 e, esta foi mais frequente no 
sexo masculino nos dois anos, sendo responsável por 46,76% 
dos casos em 2016 e 43,09% em 2017. Ao avaliar os pacientes 
paucibacilares, percebe-se maior frequência do sexo feminino, 
representando 12,46% em 2016 e 14,3% no ano seguinte. 
 
Tabela 2 - Dados secundários de casos novos referente a 
variável classificação operacional de pacientes com 
incapacidades funcionais decorrentes da hanseníase em São 
Luís-MA de 2016 -2017.    
 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), São Luís -MA entre os anos 2016 a 2017. 
 
Em relação à classificação operacional, observa-se neste estudo 
que a forma paucibacilar é mais prevalente no sexo feminino e 
a mutibacilar é mais prevalente no sexo masculino. Contudo, 
quando não se observa o sexo, houve predominância dos casos 
multibacilares com 78,05% dos casos de 2016 e 76,78% em 
2017, corroborando com estudos realizados em outras 
localidades. No estudo com 341 prontuários de pacientes 
atendidos na Unidade de Referência em hanseníase do Estado 
do Pará-Brasil, a classificação operacional predominante foi de 
casos multibacilares, com 77,1%22. Resultados também 
encontrado em outras regiões; São Paulo (73%), Maranhão 
(72,9%) e Diamantina (73,2%)23,24,25. Acredita-se que quanto 
menor o IDH, maior a prevalência.  
Os registros dos pacientes multibacilares poderiam estar 
associados a um indicativo de estabilidade da endemia ou de 
situação da diminuição da prevalência, visto que, somente 
esses pacientes mais susceptíveis estariam adoecendo. O 
diagnóstico mais demorado está relacionado, 
expressivamente, com a conservação da cadeia de transmissão, 
elevando o risco de agravos neurais. Este panorama 
epidemiológico propõe a necessidade dos profissionais 
estarem mais qualificados para realizarem o diagnóstico mais 
adequado, contribuindo, deste modo, para diminuir o 
quantitativo de incapacidades físicas26. 
No que tange à prevalência da forma clínica MB, bem como a 
presença de incapacidade física no início do tratamento, alerta-
se para o diagnóstico e início da PQT tardios, com manutenção 
ativa da cadeia de transmissão da doença27. 
Na Tabela 3, frente a variável número de lesões no diagnóstico, 
a maioria dos pacientes, nos dois anos avaliados, tinham no 
máximo 5 lesões, que representou 62,97% dos casos de 2016 e 
65,33% de 2017. Já o número de pacientes com mais de 5 lesões 
teve redução percentual ao longo dos anos e foram 
responsáveis por 11,19% dos casos de 2016 e 10,87% dos casos 
de 2017. 
 
Tabela 3 – Dados secundários de casos novos referente a 
variável número de lesões de pacientes com incapacidades 
funcionais decorrentes da hanseníase em São Luís-MA de 2016-
2017.    
 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), São Luís -MA entre os anos 2016 a 2017. 
 
Outro aspecto importante é o número de lesões, observa-se 
que quando o número de lesões é baixo, ambos os sexos são 
acometidos de forma parecida, no entanto, quando o número 
de lesões passa de cinco lesões o número é maior no sexo 
masculino. Acredita-se que tal fato, se deve devido a mulher ser 
mais comprometida com o tratamento, uma vez que a 
classificação operacional paucibacilar é mais recorrente no 
sexo feminino e o tratamento acontece em tempo reduzido em 
relação as outras classificações6.  
Em relação a Tabela 4, quanto à forma clínica, observa-se 
predominância da forma dimorfa, em 2016, para ambos os 
sexos, representando 56,10% de todos os casos do ano. Já em 
2017, a forma predominante foi a tuberculoide, responsável 
por 54,86% dos registros, passando a dimorfa, a ocupar o 
segundo lugar neste ano. 
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Tabela 4 - Dados secundários de casos novos referente a 
variável forma clínica de pacientes com incapacidades 
funcionais decorrentes da hanseníase em São Luís-MA de 2016-
2017.    
 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), São Luís -MA entre os anos 2016 a 2017. 
 
A forma dimorfa, neste estudo, foi a mais predominante. Esse 
resultado é semelhante ao encontrado em numa pesquisa do 
estado do Maranhão a qual apontou uma elevada prevalência 
da forma clínica dimorfa, que caracteriza a detecção de 50 dos 
casos na forma tardia28, contribuindo assim, para um elevado 
risco de incapacidades físicas, bem como da manutenção da 
cadeia de transmissão da doença22. 
Os resultados encontrados em neste estudo corroboram com o 
trabalho elaborado sobre as características epidemiológicas da 
64anseníase no estado do Maranhão, entre 2001 a 2012, que 
também encontraram no estado a forma clínica dimorfa como 
sendo a de maior ocorrência na população26. 
Na tabela 5, ao analisar o grau de incapacidade, percebe-se que 
na maioria dos casos não houve nenhum comprometimento 
funcional no momento do diagnóstico, uma vez que, 62,42% 
dos pacientes de 2016 e 61,32% dos pacientes de 2017 foram 
incluídos no grau 0. O grau 1, que remete a perda ou redução 
da sensibilidade, abrangeu 22,50% dos pacientes em 2016 e 
23,30% em 2017 e, o grau 2, referente a deformidade instalada, 
respondeu por 5,80% dos casos do primeiro ano avaliado e 
6,50% do segundo ano. 
 
Tabela 5 – Dados secundários de casos novos referente a 
variável incapacidade funcional de pacientes com hanseníase 
em São Luís-MA de 2016-2017.    
 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), São Luís -MA entre os anos de 2016 a 2017. 
 
Neste estudo, o grau de incapacidade foi maior no sexo 
masculino e a maioria não apresentavam incapacidade. No 
entanto, quando apresentavam incapacidade, a predominante 
foi a de grau 0. Corroborando com o estudo com seguimentos 
de dez anos, que avaliou 2.358 (79,6%) casos de hanseníase, 
incluindo 1.196 (50,7%) mulheres e 1.162 (49,3%) homens, 
quanto ao grau de incapacidade; 1.692 (71,8%), possuíam grau 
0 de hanseníase, 492 (20,9%), grau 1 e 172 (7,3%) grau 2. A 
prevalência de incapacidade (grau 1 + grau 2) foi de 28,2%29. 
Segundo Moura et al.30, a limitação de atividade esteve 
presente na maioria dos casos MB, provavelmente pela 
condição da limitação funcional. Tais achados são citados na 
literatura, como sendo comuns para pacientes acometidos pela 
hanseníase e tratados tardiamente, uma vez que a perda da 
sensibilidade e a reabsorção óssea tornam o indivíduo 
dependente para o desenvolvimento de suas atividades. 
Cumpre ressaltar que as dificuldades enfrentadas para 
deambular, agachar e pegar pequenos objetos são mais 
frequentes naqueles pacientes classificados como MB. 
 
CONCLUSÃO 
Frente ao exposto, o desenvolvimento do presente estudo 
possibilitou analisar a hanseníase como um todo, podendo 
observar a incidência de casos na região do nordeste, em 
especial o Maranhão, demostrando um percentual alto de 
casos de hanseníase. No entanto, através desta pesquisa, 
observou-se uma redução na quantidade de casos nos anos 
avaliados, tendo maior incidência no público masculino que 
evidenciou ser mais da metade dos números de casos 
relatados. Para mais, foi apurada a faixa etária do grupo mais 
acometido que corroborou ser adultos jovens entre 20 e 39 
anos. Além disso, a classe multibacilar predominou em todo 
período estudado.  
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A hanseníase acomete tanto homens como mulheres, contudo 
o sexo masculino é o mais acometido, portanto, é importante 
conceder uma atenção a esse público e ficar atento as 
manifestações clínicas para poder prevenir as incapacidades 
físicas e funcionais. Assim, destaca-se a importância do vínculo 
com indivíduo/comunidade junto com os profissionais de 
saúde/ agentes comunitários, com a missão de combater o 
aumento do número de casos. A forma clínica variou, havendo 
predominância da dimorfa e tuberculoide. Em relação a 
incapacidade, esta foi evidenciada em cerca de um quinto dos 
pacientes, já no momento do diagnóstico. 
Neste cenário, através deste estudo, espera-se que a pesquisa, 
ora realizada, possa está abrindo portas para outras pesquisas 
mostrando uma análise mais detalhada e atualizada sobre a 
hanseníase, incentivando a informação e divulgação da mesma, 
ressaltando sempre a importância do diagnóstico precoce, no 
intuito de impedir o aumento de comprometimento funcional 
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